
A
origem dos produtos
vinícolas constitui-se
num fator de identida-
de, associado ao con-
ceito de qualidade.
Atualmente, nos mer-

cados mais exigentes é fundamen-
tal a origem dos produtos, bem
caracterizada através das indica-
ções geográficas. Sem elas, a com-
petitividade dos produtos fica pre-
judicada, quando não inviabiliza
o acesso aos mercados. A aborda-
gem aqui apresentada objetiva pro-
ceder a uma análise técnica quan-
to à proteção das indicações geo-
gráficas no Brasil na área vitiviní-
cola.

As indicações geográficas têm
uma expressão singular nos pro-
dutos vinícolas, mais do que em
outros produtos da atividade agro-
pecuária ou agroindustrial, e de
forma ainda mais marcante quan-
do comparadas com aquelas de
produtos industrializados. As indi-
cações geográficas para vinhos
podem compreender dois níveis
de identificação com O meio geo-
gráfico de produção: um repre-
sentado pela indicação de proce-
dência e outro, mais complexo,
pela denominação de origem.

Quando a indicação geográfi-
ca refere-se a uma indicação de
procedência, o meio geográfico
não possui necessariamente a im-
portãncia conferida à denomina-
ção de origem e o nome geográfi-
co da região ou localidade que se
tornou conhecido indica de onde
o produto procede. Jána denomi-
nação de origem diversos outros
requisitos devem ser atendidos. A
definição do Acordo de Lisboa
deixa clara esta questão ao defi-
nir: denominação de origem é a
denominação geográfica de um
país, de uma região ou de uma

localidade, que serve para desig-
nar um produto que lhe é originá-
rio, e cuja qualidade e caracterfs-
ticas são devidas exclusivamente
ou essencialmente ao meio geo-
gráfico, compreendendo os fato-
res naturais e os fatores humanos;
o país de origem é aquele onde
está situada a região ou localida-
de cujo nome constitui a denomi-
nação de origem que deu ao pro-
duto seu renome.

Nos paísesvitivinícolas existem
denominações de origem cujo
nome não cor responde ao nome
geográfico da região ou da locali-
dade onde estão situadas, muito
embora atendam aos demais re-
quisitos da definição de denomi-
nação de origem, inclusive quan-
to aos aspectos relativos ao meio
geográfico. Assim sendo, tais de-
nominações de origem serão con-
sideradas neste trabalho dentro do
conceito de indicações geográfi-
cas.

Uso das
indicações
geográficas

A lrnportãncia da origem para
a vitivinicultura moderna pode ser
quantificada pelas indicações geo-
gráficas existentes em países tra-
dicionalmente vitivinícolas: 351 na
França (AOC, VDQS), 245 na Itá-
lia (DOC, DOCG), 33 na Espanha
(DO, DOC), 235 indicações geo-
gráficas na Alemanha e 36 na Afri-
ca do Sul.

Afinal, quem nunca ouviu falar
de indicações geográficas consa-
gradas de vinhos como Alsaee,
Bordeaux, Graves, Margaux, Mé-
doe, Bourgogne, Beaujolais, Saint-
Emilion, Cbeblis, Chianti, Frasea-



ti, Moscato d'Asti, Loreley, lohen-
nisberg, Rioja, Porto, lerez-Xérês-
Sherry, Málaga, Madeira ou Sau-
temes? Ou do vinho espumante
Champagne? Ou então dos desti-
lados Cognac e Armagnac?

E objetivo das indicações geo-
gráficas proteger os produtos ori-
ginados dos respectivos meios ge-
ográficos, bem como proteger a
sua denominação. Isso beneficia
tanto os produtores vitivinícolas,
que têm interesses comerciais e
ficam sujeitos ao cumprimento de
um conjunto de regras de produ-
ção, quanto os consumidores, que
têm a garantia da autenticidade
da origem, com um referencial de
qualidade e tipicidade dos produ-
tos.

Legislação
brasileira e
indicações
geográficas

A atual legislação brasi leira está
firmada na Lei nº 7.678, de 08/11/
88, que dispõe sobre a produção,
circulação e comercialização de
vinhos e derivados da uva e do
vinho e que está regulamentada
pelo Decreto nº 99.066, de 08/03/
90.

A referida legislação possui itens
bastante claros. Um deles deter-
mina que o rótulo dos produtos
vitivinícolas não poderá conter de-
nominação, símbolo, figura, dese-
nho ou qualquer indicação que
induza a erro ou equívoco sobre a
origem, natureza e composição do
produto, nem atribua-lhe finalida-
de, qualidade ou características
que não possua. O texto desse
artigo constitui-se num dispositi-
vo de proteção, objetivando im-
pedir o uso indevido de indica-
ções geográficas que não repor-
tem a real origem do produto.

A legislação também estabele-
ce que é vedada a comercializa-
ção de vinhos e derivados nacio-
nais e importados que contenham
no rótulo designações geográficas
ou indicações técnicas que não
correspondam à verdadeira origem
e significado das expressões utili-
zadas. Tal referência é elogiável

sob o ponto de vista de proteção
das indicações geográficas. Não
obstante, consta na legislação bra-
sileira a possibilidade de uso do
termo tipo, seguido da indicação
geográfica, que, segundo estabe-
lece, pode ser empregado em vi-
nhos derivados de uva e do vinho
cujas características correspondam
àquelas encontradas em produtos
clássicos internacionalmente co-
nhecidos. As restrições estabe-
lecidas na referida legislação para
o uso do termo tipo são: 1) o pro-
duto deve ser elaborado com a
mesma tecnologia da origem; 2)
para os vinhos de mesa devem ser
utilizadas as mesmas variedades
de uva de origem, em percentuais
a serem estabelecidos pelo Minis-
tério da Agricultura; e 3) no caso
de vinhos licorosos e compostos,
a matéria-prima deve ser de varie-
dades viníferas similares.

Ora, sabemos que um produto
vitivinícola pertencente a uma de-
nominação de origem (na lei refe-
rida como produtos clássicos in-
ternacionalmente conhecidos) ja-
mais poderá ser elaborado em uma
origem distinta, tendo em vista que
a origem faz parte da denomina-
ção de origem, sendo portanto um
fator natural indispensável e obri-
gatoriamente associado a este con-
ceito. O subterfúgio estabelecido
na legislação de utilizar a mesma
tecnotogie e as mesmas varieda-
des de uva de origem não possibi-
lita reproduzir as características
típicas do produto original em ou-
tro meio geográfico.

O vinho e seus derivados pos-
suem características organolépu-
cas que são a expressão dos fato-
res naturais e humanos que r.on-

correm na produção das uvas, na
sua elaboração e envelhecimen-
to. Sabe-se que vinhos de diferen-
tes regiões, elaborados com a mes-
ma tecnologia, apresentam pro-
dutos distintos, com caractertsti-
cas próprias. Daí a importância
do conceito de denominação de
origem, que valoriza as peculiari-
dades das diferentes regiões de pro-
dução que, por serem diferentes,
são únicas.

Portanto, engana-se o consu-
midor ao considerar o termo tipo.
Primeiro porque não se pode re-
produzir o produto com as carac-
terísticas que lhe são inerentes e
segundo porque se uti Iiza o nome
da região ou localidade ou ainda
do produto clássico, que de fato
pertence a outro meio geográfico.
Pelo exposto, considera-se impor-
tante rever este item na legislação
brasileira, já em uso pelo setor
produtivo.

Champagne e
Cognac

Duas indicações geográficas
francesas constam em nossa legis-
lação na forma de produtos para
os quais se deu definição distinta
da original: Champagne ou Cham-
panha e Conhaque (do francês
CognacL

No caso do champanha elabo-
rado no Brasil, de fato refere-se a
um vinho espumante com gradua-
ção alcoólica e pressão atmosféri-
ca definida. Nele o anidrido car-
bônico resulta de uma segunda
fermentação alcoólica do vinho
base, em garrafa ou em grande
recipiente. Originalmente, Cham-
pagne é uma denominação de ori-
gem consagrada, cujo produto pro-
vém de uma região demarcada da
França (montagne de Reims, vale
do Mame, Cõte des b/ancs e as
regiões de Bar-sur-Aube e Bar-sur-
Seine no departamento de Aube),
elaborado a partir de variedades
de uva e de um sistema de cultivo
definidos, utilizando o método
Champenoise, além de obedecer
a um conjunto de outras normati-
vas no processo produtivo.

Quanto ao conhaque elabora-
do no Brasil, coníorme a legisla-
ção, refere-se à bebida obtida de



destilados simples do vinho ou
aguardente de vinho ou álcool ví-
nico, ou ainda álcool vfnico retifi-
cado, envelhecido ou não, com
graduação alcoólica definida. A
atual legislação brasileira incor-
porou, também, o termo brandy
ou conhaque fino para designar
este produto, que, neste caso, deve
ser envelhecido em madeira, cum-
prindo ainda outras especifica-
ções. Cabe referir que o termo
brandy é uma adaptação inglesa
da palavra original holandesa
brandewijn que, literalmente, sig-
nifica vinho queimado. Assim sen-
do, não constitui designação geo-
gráfica, sendo adequado para de-
signar o produto constante na le-
gislação brasileira: bebida alcoó-
lica elaborada exclusivamente a
partir do destilado de vinho enve-
lhecido em carvalho. Original-
mente, Cognac é uma denomina-
ção de origem consagrada cujo
produto provém exclusivamente
de vinhos brancos de variedades
determinadas, destilados pelo mé-
todo charentaise e envelhecido em
barris de carvalho, e que atende a
um conjunto de outros procedi-
mentos no processo produtivo e
cuja região de produção demar-
cada cobre aproximadamente os
departamentos de Charente-Mari-
time e Charente na França.

Cabe referir que no Brasil tam-
bém são elaboradas outras bebi-
das indevidamente chamadas de
conhaque, cujos destilados alcoó-
licos não são obtidos a partir do
vinho: são os conhaques de desti-
lado de cana-de-açúcar adiciona-
dos de substâncias aromáticas,
como o conhaque de gengibre e o
conhaque de alcarrão. Tal fato,
possivelmente inédito no mundo,
constitui-se num exemplo absolu-

tamente anômalo, capaz de cau-
sar grande constrangimento para
o Brasil junto à comunidade inter-
nacional. É necessário que asques-
tões levantadas sejam revistas na
legislação brasileira.

Mercosul e
indicações
geográficas
o diagnóstico atual nos países

integrantes do Mercosul mostra
que, em maior ou menor grau,
todos uti Iizam, em aIguns produ-
tos vinícolas, indicações geográfi-
cas consagradas em outros países
tradicionalmente vitivinícolas. As
negociações dos setores privados
dos quatro países, que estão sen-
do consolidadas no Código Vitivi-
nícola do Mercosul, têm sofrido
um processo evolutivo nos posi-
cionamentos relativos ao uso das
indicações geográficas de tercei-
ros países.

Cabe destacar, mais recente-
mente, a firme postura do Uru-
guai, posicionando-se contrário à
utilização de denominações de ori-
gem ou outras indicações geográ-
ficas reconhecidas de terceiros
países que se encontram registra-
das no Office /nternational de Ia
Vigne et du Vin - 0./. V., institui-
ção intergovernamental especiali-
zada da vitivinicultura mundial,
da qual, dos países do Mercosul,
somente o Brasil e o Paraguai não
são membros. Tal postura é elogi-
ável e deveria ser seguida pelo
BrasiI. Por outro lado, não pode-
mos ignorar que a cadeia produti-
va do complexo vitivinícola atual
incorporou, ao longo do tempo, o
uso de indicações geográficas de



outros pafses para alguns produ-
tos. Abdicar desses usos de imedi-
ato causaria impactos sócio-eco-
nómicos negativos para o setor
produtivo. Sendo assim, julga-se
necessário adotar uma postura
contrária ao uso indevido das in-
dicações geográficas e estabele-
cer um calendário que, dentro do
menor prazo possível, permita as-
similar a transição, possibilitando,
inclusive, reeducar o consumidor
para uma nova realidade. Tal pro-
cedimento seria oportuno para ser
implementado no ãrnbito do Mer-
cosul e mostraria um nível de ma-
turidade do setor junto à comuni-
dade vitivinfcola internacional.

Identidade para
os produtos. .naCIOnaIS

Aanálise do que estabelece a
legislação brasileira de vinhos per-
mite verificar que existe uma de-
manda no sentido de caracterizar
e demarcar as zonas de produção,
até hoje não atendida. Ainda não
são definidos itens relativos às in-
dicações geográficas próprias, nem
mesmo os conceitos de indicação
de procedência ou denominação
de origem, com vistas à sua im-
plementação na vitivinicultura bra-
sileira.

Sete estados do Brasil partici-
pam da produção de vinhos e de-
rivados: Rio Grande do Sul, Santa
Catarina, Paraná, São Paulo, Mi-
nas Gerais, Bahia e Pernambuco.
Recente pesquisa identificou doze
regiões vitivinícolas nestes esta-
dos. O Rio Grande do Sul possui
seis regiões. O estado é responsá-
vel por mais de 90% da produção
nacional de vinhos e derivados,
sendo a maior delas a região da
Serra Gaúcha.

Observa-se que a citação da
região de produção no rótulo dos
produtos não é obrigatória nem
usual, mostrando que pouco se
tem explorado do valor técnico,
social e económico contido na ori-
gem geográíica de produtos vitivi-
nícolas. Contudo, a abertura do
mercado nacional, a implementa-
ção do Mercosul e a possibilidade
ou necessidade de incremernar a

exportação de produtos brasilei-
ros, são fatores que irão pressio-
nar a institucionalização das indi-
cações geográficas no Brasil.

O incremento do comércio in-
ternacional irá. cada vez mais, es-
tabelecer restrições quanto ao uso
indevido de indicações geográfi-
cas, o qual, diga-se de passagem,
é praticado em grande número de
países. O uso de indicações geo-
gráficas exógenas faz parte de uma
estratégia comercial, muitas ve-
zes utilizada para produtos que
não apresentam nível qualitativo
que permita a competitividade, ou
para produtos que ainda não obti-
veram renome. Contudo, tal pro-
cedimento, além de ser incorreto,
não constrói uma base sólida para
o desenvolvimento setorial a lon-
go prazo.

A recente lei brasileira, que dis-
, põe sobre a proteção do consumi-

dor, é um instrumento valioso na
atualidade, que pode resguardar a
oferta e a apresentação de produ-
tos em geral, pois estabelece que
os mesmos devem assegurar infor-
mações corretas, claras, precisas
e ostensivas sobre suas caracterís-
ticas, qualidades e origem, dentre
outros.

Existem muitos vinhos e deri-
vados brasileiros de qualidade e é
preciso dizer ao consumidor onde
são elaborados, através das indi-
caçõesgeogáficas. Afinal, são pro-
dutos que têm identidade - pos-
suem nome e endereço. No Bra-
sil, as questões relacionadas com
o desenvolvimento de indicações
geográficas próprias têm assumi-
do historicamente urna importân-
cia secundária, não mais cornpa-

tível com as demandas atuais. É
necessário, portanto, passarmos a
adotar uma nova postura na vitivi-
nicultura nacional.

Proteção das
indicações
geográficas

Na atualidade têm ocorrido
ações significativas no ãrnbito
mundial, objetivando a proteção
das indicações geográficas, inde-
pendentemente do produto consi-
derado. O próprio projeto de lei
que tramita no Brasil, e que regula
direitos e obrigações relativos à
propriedade industrial, aborda o
item relativoàs indicaçõesgeográ-
ficas. Tal tendência deverá conti-
nuar e ser incrementada no próxi-
mo século. É de se esperar, como
conseqüência, que as indicações
geográficas venham a ser, cada vez
mais, respaldadas do ponto de vis-
ta técnico e jurídico. Conforme já
tem sido verificado, isto deve levar
a uma ação cada vez mais intensa,
seja das organizações intergover-
namentais especializadas, como a
0.1. V. ea Organização Mundial da
Propriedade Intelectual (Ornpi),
seja através das negociações co-
merciais no âmbito do Acordo
Geral sobre Tarifas e Comércio
(Gatt), seja através dos acordos in-
ternacionais bilaterais ou multila-
terais, como o que tem ocorrido
com a Comunidade Européia.
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